
C A P Í T U L O V 

 

CONCLUSÕES, LIMITAÇÕES, CONSIDERAÇÕES DE NATUREZA 

EPISTEMOLÓGICA E RECOMENDAÇÕES 

 

1. CONCLUSÕES 

 

Na formulação de uma síntese final que os resultados desta investigação sustentam, 

seguiremos a sequência de questões enunciadas aquando da formulação do problema 

no capítulo I. 

 

1.1. Como fazer as crianças evoluirem das suas ideias para ideia mais 

“científicas”? 

 

Os resultados desta investigação sustentam que podem ocorrer quatro possibilidades 

quanto à natureza das situações experimentais ou tópicos com que a criança é 

confrontada nas aulas de Ciências da Natureza, designadamente: 

 a) as situações ou tópicos não têm qualquer afinidade com a sua experiência 

passada;  

 b) as situações ou tópicos não se reportam directamente a experiências 

passadas, mas são relacionáveis, no momento, com experiências do passado; 

 c) as situações ou tópicos reportam-se a experiências do passado, contudo 

pouco frequentes;  

 d) as situações ou tópicos reportam-se a experiências do passado, sendo parte 

integrante do seu quotidiano. 
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 Temos como hipótese bastante consistente que o grau de estruturação das 

ideias intuitivas e sua impregnação na mente da criança, dependem do nível de 

afinidade dos tópicos ou situações a que se referem com a experiência passada, bem 

como da importância que essa experiência passada assume no quotidiano. De igual 

modo, dependem desses dois factores as possibilidades e as condições da mudança 

conceptual desejável. 

 No caso em que as situações ou tópicos não têm qualquer afinidade com a 

experiência passada, verifica-se que as crianças não desenvolveram ideias próprias. 

Em tais circunstâncias, quando solicitadas a fazer previsões acerca dos fenómenos, as 

crianças deitam-se a adivinhar dizendo coisas sem nexo. Quando tal acontece é 

irrelevante insistir em descortinar ideias que não existem, pois as primeiras ideias 

começam a formar-se no confronto com evidências que vão acontecer. 

 Quando as situações ou tópicos não se reportam directamente a experiências 

passadas, mas são relacionáveis, no momento, com experiências do passado, a criança 

consegue aplicar ideias do passado à nova situação. Porém, na medida em que a nova 

situação não é directamente assimilável à experiência passada, a ideia aplicada tem o 

carácter de uma tentativa, não funcionando como uma teoria consistente e 

consolidada. Nestas circunstâncias não é provável grande resistência ao abandono da 

ideia tentada como teoria explicativa, em face de uma evidência contrária, o que 

favorece o processo de desenvolvimento de novas ideias em conformidade com a 

evidência. 

 Um processo semelhante ocorre na terceira possibilidade que referimos, ou 

seja, quando as crianças são confrontadas com tópicos ou situações que se reportam a 

experiências do passado, porém, pouco relevantes na vida do quotidiano. Tais 

experiências, em virtude do seu carácter esporádico, não contêm para a criança uma 
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grande premência de desenvolvimento de teorias que lhes dêem sentido e significado 

pessoal. E a terem-se desenvolvido, não há suficiente acumulação de experiências que 

se tenham assumido como contextos de repetida aplicação e reforço de tais teorias. 

Também neste caso, é previsível uma relativa facilidade de abandono de ideias pouco 

impregnadas ou construídas em situação, perante evidências contrárias às 

expectativas, abrindo-se caminho ao desenvolvimento de ideias novas em 

conformidade com a evidência. 

 Grande parte dos tópicos científicos e fenómenos que foram objecto de estudo 

por parte dos alunos, ao longo desta investigação, inserem-se na categoria d) antes 

referida, ou seja, reportam-se a experiências do passado como parte integrante do seu 

quotidiano. Conforme pode ser comprovado nos protocolos de análise dos diários de 

aula contidos no Anexo XII, os alunos revelaram uma grande abundância de ideias 

intuitivas. As ideias desenvolvidas ao longo de um processo de grande acumulação de 

experiência, são as que se apresentam mais consolidadas e mais resistentes à 

mudança.  

 

O primeiro passo de uma estratégia de mudança conceptual consiste na adequada 

identificação das ideias intuitivas e das novas ideias que se vão gerando no 

desenvolvimento das actividades científicas. Contudo, sendo a identificação de 

modelos mentais da criança um processo inferencial, baseado no que as crianças 

dizem e fazem, há limitações que importa considerar. Frequentemente não há 

correspondência entre o discurso da criança e o que ela pretende significar: a) pode 

acontecer que as palavras utilizadas pela criança, tomadas à letra pelo adulto, tenham 

para este um significado diferente do que a criança lhes atribui; b) pode também 

acontecer que a linguagem da criança não tenha qualquer nexo do ponto de vista do 
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adulto e, no entanto, lhe estejam subjacentes ideias e significados claros. A 

minimização do erro no processo de inferência de modelos mentais, exige o recurso a 

diversas formas de auscultação de uma mesma ideia, ou seja, importa desenvolver um 

processo regular e sistemático de validação recorrente. Condição fundamental do 

desenvolvimento de tal competência é a capacidade de o professor se afastar das suas 

próprias ideias e expectativas para se colocar no ponto de vista da criança. Trata-se de 

elevado pensamento dialógico em oposição ao pensamento unilógico dominante nos 

professores. O pensamento dialógico é indissociável da atitude do adulto que valoriza, 

de forma genuína, as ideias e pensamento dos alunos, na medida em que desenvolveu 

a percepção de que essa é a via para que a criança pense de facto. Alguns exercícios 

estereotipados de levantamento de concepções alternativas, que recentemente se têm 

verificado, através de inquéritos e momentos formais na aula, não acrescentam nada 

de substancialmente novo. Facilitar o pensamento tem mais a ver com atitudes do que 

com planos de aula (Smith, 1990, pg 196). (...) Quando os professores respeitam os 

sentimentos e opiniões dos seus alunos, então os professores e os alunos tornam-se 

parceiros naquilo sobre que versa o pensamento, com vantagem para ambos os lados 

 (Smith, 1990, pg 198). 

 Como processos de identificação de ideias e validação recorrente das ideias, 

esta investigação sugere o seguinte: a) interpelar os alunos com questões; b) ouvir os 

alunos nas discussões inter-pares; c) observar as acções dos alunos; d) ouvir os alunos 

falar em reacção às evidências com que se confrontam; e) solicitar aos alunos que 

comuniquem as suas ideias através do desenho. 

 Os resultados corroboram as contribuições de vários autores, quanto aos 

modos preferenciais de interacção com o meio e modo espontâneo de pensar das 

crianças, que estão na origem da génese das ideias intuitivas, designadamente: a) o 
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interesse e atenção privilegiadas por elementos facilmente percepcionáveis; b) o 

interesse e atenção privilegiadas por estados de transição ao invés do equilíbrio: c) o 

raciocínio de causalidade linear; d) a covariança de dois factores facilmente 

percepcionáveis; e) a formação de analogias das novas experiências com as 

experiências anteriores; f) a linguagem socialmente utilizada na descrição e 

explicação de fenómenos e objectos. 

 

Ao longo desta investigação, uma das preocupações constantes foi promover nas 

crianças a evolução das suas ideias em direcção a ideias com maior poder explicativo 

das evidências que se iam produzindo. As possibilidades e grau de evolução das ideias 

das crianças dependem do nível de coordenação entre as teorias pessoais e a evidência 

(Khun, 1988). Os resultados sugerem como estratégias relevantes de  

desenvolvimento de ideias mais “científicas” as seguintes: a) explicitação e 

clarificação das ideias intuitivas; b) reflexão dos alunos sobre as próprias ideias, 

mediante questões do adulto ou discutindo entre si; c) formulação de previsões de 

resultados da evidência derivados das ideias; d) actividade experimental tendente à 

sujeição das ideias à prova da evidência; e) observação focalizada e reflexão sobre a 

evidência, mais que uma vez reproduzida, tendo em vista o confronto entre 

ideias/previsões e evidência; f) representação pictórica e/ou escrita da evidência; g) 

consideração de novas teorias sugeridas pelo adulto, como possíveis explicações; h) 

especulação inventiva de modelos não directamente ligados à evidência; i) 

transferência de ideias associadas a situações familiares para novas evidências; j) 

esforço de construção de relações (de diferentes dados da evidência entre si, dos 

dados da evidência com as ideias, das acções com os seus efeitos, e das ideias com 

outras ideias). 
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 Os resultados sugerem que existem crianças de 9/10 anos que dispõem de boas 

potencialidades para realizarem estratégias de raciocínio elevadas - que requerem a 

atenção a várias imagens mentais em simultâneo e a activação relacional dessas 

imagens na mente - e construirem teorias com carácter de abstracção, não 

directamente ancoradas nos dados da evidência. O desenvolvimento de tais estratégias 

e teorias requer, da parte do adulto, a utilização de instrumentos auxiliares de atenção 

e do que em Damásio (1995) é designado por memória de trabalho de alto nível. 

 A realização de investigações corresponde a uma elevado nível de 

coordenação entre a teoria e a evidência e, consequentemente, constitui um indicador 

de elevada capacidade de evolução das ideias em favor de ideias com melhor poder 

explicativo da evidência. Porém, são muito diversos os níveis de competência de 

investigação atingidos pelos alunos da amostra com que trabalhámos. Os resultados 

permitem-nos destacar, no processo de desenvolvimento de investigações, três 

factores que interferem negativamente nas possibilidades de mudança conceptual: a) a 

dificuldade em fazer previsões de resultados conforme uma ideia inicial (hipótese); b) 

a complexidade do processo de planificação e produção da evidência; c) a não 

contiguidade entre ideia inicial e evidência. 

 

1.2. Será que podem ser ensinadas, com sucesso, competências em processos 

científicos a crianças de 9/10 anos de idade ? 

  

Verificaram-se diferenças estatisticamente significativas no teste de Competências em 

Processos Científicos, entre as duas turmas experimentais e as duas turmas de 

controlo, na fase de pós-teste, não existindo diferenças significativas na fase de pré-
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teste em qualquer par de turmas. Tais resultados permitem concluir que a estratégia de 

ensino-aprendizagem das Ciências adoptada, promoveu o desenvolvimento de 

competências em processos científicos.  

 Todavia, tais resultados devem ser vistos com a reserva inerente às seguintes 

considerações: 

 a) A abordagem dos processos como modos de pensar compartimentados, 

patente no instrumento de avaliação referido, não é sustentável em termos de 

aprendizagem. Esta investigação sustenta que os processos científicos são modos de 

pensar e agir integrados e interpenetráveis, com sequências variáveis, que só podem 

ser realmente desenvolvidos no contexto de actividades que têm um sentido global e 

um significado para o aluno. A necessidade de planear actividades científicas 

significativas e geradoras de significados para as crianças, impôs que os processos 

científicos tivessem que ser abordados em conglomerados, e não como exercícios de 

treino de cada um dos processos científicos em particular; 

 b) Uma avaliação de competências em processos científicos, sob a forma de 

ítens escritos, versando cada um, um processo científico, não corresponde ao modelo 

de fazer Ciência adoptado. Este ponto de vista que é sustentado pela análise de 

resultados qualitativos relativos à realização das actividades, é corroborada pelos 

seguintes resultados paramétricos: 

 - baixa correlação entre o score no pós-teste de Competências em Processos 

Científicos e o score global na tarefa de investigação (r= 0,32; p=0,041; n=40); 

 - baixas correlações entre Medir e o score global na tarefa de investigação 

(r=0,19; p=0,243; n=40), e Observar e o score global na tarefa de investigação (r = -

0,13; p=0,419; n=40). Os processos Observar e Medir, sob a forma de tarefas práticas, 
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embora relacionados com o contexto da tarefa de investigação, quando abordados 

antes da tarefa de investigação e descontextualizados da mesma, revelam correlações 

sem significado com o desempenho global na tarefa de investigação. 

 Esta investigação sustenta que: 

 a) A actividade científica assume a sua verdadeira natureza de actividade 

humana de procura de novo conhecimento, libertadora de energias criadoras, quando 

na continuidade e extensão de curiosidades, interesses e motivações pessoais; 

 b) Tais curiosidades, interesses e motivações constituem um terreno 

especialmente favorável para o desenvolvimento de competências de processos 

científicos; 

 c) Compete ao professor identificar esses sinais e agir no sentido de 

rentabilizar plenamente a predisposição que de forma natural é manifestada pelas 

crianças, para enveredarem por formas de pensamento e acção tendentes ao 

desenvolvimento das suas competências em processos científicos; 

 d) Uma avaliação válida do que é fazer Ciência pressupõe o princípio do 

isomorfismo entre as estratégias de ensino-aprendizagem dos processos científicos e 

os instrumentos de avaliação, ou seja, a avaliação far-se-á por via da observação do 

desempenho dos alunos em actividades práticas.  

 

1.3. Será que crianças de 9/10 anos podem aprender a realizar investigações ? 

 

A resposta a esta questão é genericamente afirmativa. Para ela concorrem, quer os 

resultados que foram recolhidos por via da observação das aulas, quer os resultados 
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das tarefas individuais de investigação, realizadas no final de todo o processo de 

intervenção. 

 Os alunos revelaram um elevado potencial de boas ideias, que embora vagas e 

imprecisas, constituem um bom ponto de partida para o desenvolvimento de planos 

exequíveis de acções com vista à resolução de problemas. Numa fase inicial da 

realização de investigações, o desenvolvimento do plano correspondente teve que 

desenvolver-se, em discussão de turma, de uma forma muito parcelar e sustentada, 

seguida da sua escrita com a participação de toda a turma. Numa fase seguinte, em 

que se pretendeu que, depois do plano acordado em discussão de turma, os alunos 

passassem o plano a escrito, muitos deles só conseguiram fazê-lo em forma de 

respostas a questões formuladas pelo investigador. Porém, verificou-se, 

frequentemente, que o desenvolvimento do plano na forma atrás referida, não 

correspondia a uma real compreensão da estratégia de resolução do problema.  

 Parece que, no distanciamento do pensamento em relação à acção, existe em 

parte destes alunos um risco considerável de que as várias fases do plano de 

investigação vão perdendo o sentido de partes de um todo integrado, que constituiriam 

a estratégia global de resolução do problema. Quando se solicita que a criança opere 

predominantemente ao nível cognitivo, antecipando mentalmente todo um conjunto 

sequencial e integrado de acções, para as executar depois, perde-se para muitas delas a 

conexão necessária entre pensamento e acção, tornando-se mais difícil que um e outra 

adquiram significado pessoal. Nestas circunstâncias, o fornecimento de instrumentos 

auxiliares de atenção e memória de trabalho de alto nível, contribuíram para um 

processo de clarificação e estruturação do pensamento e acção, favorecendo o 

desenvolvimento de competências de investigação. Foi possível constatar uma clara 

evolução entre um estádio em que pensamento e acção tinham que ser contíguos e 
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interdependentes de forma circular, para um estádio em que a criança passou a revelar 

a capacidade de abstracção bastante para antecipar mentalmente uma conjunto 

sequencial e integrado de acções, para as executar depois, mantendo o propósito de 

encontrar resposta para uma questão previamente formulada. 

 Numa das turmas, tendo-se partido de uma situação de grandes dificuldades 

que atrás se explicitaram, o desenvolvimento de competências de investigação atingiu 

um nível de maturação que se caracteriza do seguinte modo: 

 a) discussão do plano de investigação, em grupo, com ajuda interactiva do 

investigador e/ou professora;  

 b) escrita do plano de investigação, em grupo, depois aperfeiçoado por via das 

questões e considerações do investigador e/ou professora;  

 c) execução do plano de investigação, em grupo;  

 d) registo dos resultados dos grupos em tabelas construídas pelos próprios 

alunos;  

 e) discussão de turma dos resultados e conclusões dos grupos. 

Tal resultado mostra que a criação de uma atmosfera de investigação genuína e com 

elevado grau de autonomia, por parte dos alunos, devidamente estimulados e apoiados 

pelo professor, constitui uma possibilidade tangível a concretizar nas nossas escolas. 

 

Quanto à tarefa de investigação individual, é de sublinhar que 28 dos 40 alunos 

entrevistados (70%) conseguem fazer face ao problema, enveredar por um processo 

de reflexão, e abordá-lo com diferentes níveis de desempenho, requerendo diferentes 

graus de interacção. É de sublinhar que a questão com que as crianças são 
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confrontadas é um problema novo para elas, cuja resolução envolve uma variável 

independente, uma variável dependente e uma variável controlada. Na solução é 

solicitado às crianças que formulem uma hipótese, elaborem um plano de 

investigação, façam a recapitulação do plano e procedam à sua execução, com o 

correspondente registo de dados e sua interpretação. Trata-se pois de uma tarefa que 

coloca exigências cognitivas que não se limitam às operações com objectos concretos, 

mas reclamam capacidade de abstracção. 

 O processo de interacção revelou-se de uma importância crucial, permitindo 

que os alunos progredissem em autonomia e qualidade do pensamento, no decurso da 

realização da tarefa. A interacção permitiu a distinção de diferentes potenciais de 

pensamento científico, numa amostra de crianças que ficariam praticamente ao 

mesmo nível, se não fossem estimuladas e incentivadas a pensar sobre um problema 

que à partida se revela bastante difícil para todas.  

 No desenvolvimento do processo interactivo, a fase de recapitulação do plano 

de investigação revelou-se uma estratégia metacognitiva bastante produtiva. A 

fluência e acentuado avanço na qualidade de pensamento, verificados durante e a 

partir da recapitulação, parecem fazer dessa fase um processo de mobilização de 

ideias parcelares até aí desenvolvidas, num todo global e coerente, diferente e de 

qualidade superior ao somatório das partes.   

 A interacção não produz um benefício homogéneo em todas as crianças. 

Quando a tarefa ultrapassa um certo limiar de dificuldade, o que deriva de uma 

excessiva discrepância entre a exigência cognitiva da tarefa e a maturidade intelectual 

da criança, esta não chega a enveredar por um processo reflexivo tendente à melhoria 

da qualidade do pensamento, mesmo que muito incentivada e estimulada a fazê-lo. 

Por seu turno, as crianças cuja maturidade intelectual se aproxima do nível de 
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exigência cognitiva da tarefa melhoram substancialmente a qualidade do seu 

pensamento por via do estímulo e incentivo à reflexão, mediante questões adequadas. 

Mas as crianças que maior benefício retiram do estímulo e incentivo à reflexão são as 

que se situam, em termos de maturidade intelectual, acima de um limiar mínimo 

indispensável para que a tarefa adquira algum sentido, e abaixo de um limite superior 

que continue a conferir à tarefa elevado grau de dificuldade. 

 Duas importantes conclusões emergem da análise de resultados quanto ao 

desempenho dos alunos da amostra na realização de investigações: 

 a) uma cultura pedagógica prescritiva de capacidades de pensamento, para 

alunos de 9/10 anos, em subordinação ao estádio das operações concretas da teoria de 

desenvolvimento cognitivo de Piaget, é inibidora das reais possibilidades de 

desenvolvimento da capacidade de pensar. Uma larga percentagem de crianças desta 

idade apresentam um elevado potencial de evolução para níveis de pensamento que 

ultrapassam os modos característicos de pensamento das operações concretas. A 

mente das crianças desta idade não está inelutavelmente limitada a operar apenas com 

objectos reais, podendo o seu pensamento assumir a forma de mobilização e 

coordenação de imagens e representações da realidade;   

 b) a perspectiva dicotómica segundo a qual, perante um problema de elevada 

exigência cognitiva, a criança dispõe ou não de capacidade para lhe fazer face, tende a 

colocar num mesmo plano, igualmente baixo para todas, crianças com grandes 

diferenças de capacidade de pensar. O processo de interacção, tendente a estimular a 

qualidade de pensamento das crianças, permite que muitas delas evoluam de uma 

aparente incapacidade inicial para resolver o problema, para elevados níveis de 

desempenho na sua resolução, tornando-se patentes diferenças que não seriam 

identificáveis sem recurso à interacção estimuladora do pensamento. 
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 Em síntese, os resultados sugerem que são incertos os limites a estabelecer 

quanto à qualidade de pensamento que as crianças podem alcançar. Parece ser mais 

certo que, independentemente do nível de competências de pensamento em que se 

apresentem, há nas crianças um grande potencial de melhoria da qualidade do 

pensamento a explorar.  

 Os resultados desta investigação, em contraste com a experiência docente 

universitária do investigador, permitem afirmar que é bem mais fácil fazer as crianças 

pensarem do que fazer os alunos universitários pensarem. Idêntico investimento é 

muito mais rentável em termos de promover competências de pensamento com as 

crianças do que com jovens universitários. Enquanto as crianças treinadas a pensar 

pensam realmente, os universitários embora orientados para o pensamento e reflexão, 

tendem a reafirmar esquemas mentais rígidos perante tarefas que exigem pensamento, 

fazendo pois uma abordagem colateral da tarefa e, consequentemente, reclamam com 

frequência: não estamos habituados a este tipo de testes. O potencial natural para 

pensar existente nas crianças parece que vai estiolando coma idade. Só uma visão 

pessimista aceitará que tal involução tem um carácter de ontogénese 

filogeneticamente determinada na espécie humana. Trata-se antes de um problema 

inerente ao processo educativo. 
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1.4. Haverá alguma relação entre o incremento em termos de competências em 

processos científicos, ao fim de um ano de intervenção, e o incremento em termos 

de raciocínio lógico-verbal ? 

 

 

A resposta a esta questão pressupõe algum conhecimento quanto à natureza da relação 

entre as duas variáveis. As correlações entre elas, quer em pré-teste (r=0,4975; 

p=0,000; n=40) quer em pós-teste (r=0,4099; p=0,000; n=40), são baixas, embora 

significativas. Na variável Raciocínio Lógico-Verbal parece existir um patamar 

superior de estabilização temporária na faixa etária dos 8 aos 10 anos. De acordo com 

os resultados, durante o período correspondente ao tratamento a que foram sujeitas as 

duas turmas experimentais, verifica-se nessa faixa etária uma tendência de progressão 

em termos do raciocínio lógico-verbal, associada ao processo de maturação. Esta 

tendência parece não abranger os alunos que tendo realizado um desenvolvimento de 

raciocínio lógico-verbal mais precoce se mantêm ao mesmo nível, temporariamente. 

 O grau de associação entre as duas variáveis não é de molde a sustentar que o 

incremento ao nível das Competências em Processos Científicos, derivado ao 

tratamento, seja acompanhado de um incremento generalizado em termos do 

Raciocínio Lógico-Verbal. Há um efeito diferencial do tratamento na variável 

Raciocínio Lógico-Verbal, em função do nível em que os alunos se apresentam 

quanto a esta variável. Sugerem os resultados que os alunos que mais próximos estão 

do limite inferior do intervalo de confiança das médias de Raciocínio Lógico-Verbal, 

dos seus pares em geral,  são aqueles para quem o tratamento é mais benéfico em 

termos de desenvolvimento do raciocínio lógico-verbal. Para esses alunos uma 

experiência de aprendizagem das Ciências focalizada nos processos científicos, 

caracterizada pela manipulação de materiais, interacção e permanente estímulo à 
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reflexão e qualidade do pensamento, produz um aumento da taxa de progressão 

relativamente à progressão espontânea inerente ao processo de maturação, em termos 

de raciocínio lógico-verbal. Por seu turno os alunos que à partida de situam em níveis 

de Raciocínio Lógico-Verbal acima do limite superior do intervalo de confiança das 

médias desta variável, vêem esses níveis estabilizados independentemente de terem 

beneficiado da experiência de aprendizagem das Ciências referida. 

 Esta hipótese constitui uma boa explicação para o facto de na variável 

Competências em Raciocínio Lógico-Verbal se verificar um efeito diferencial em 

função da variável sócio-económica, na fase de pré-teste, com vantagem dos alunos 

provenientes de estratos sócio-económicos mais favorecidos, vindo esse efeito 

diferencial a dissipar-se na fase de pós-teste. Com efeito, é nos estratos sócio-

económicos mais desfavorecidos que se registam os mais baixos scores em Raciocínio 

Lógico-Verbal, que correspondem justamente aos sujeitos que, nesta variável, mais 

proveito tiram da experiência de aprendizagem das Ciências focalizada nos processos 

científicos. 

 Em síntese, é uma hipótese bastante consistente que a experiência de 

aprendizagem das Ciências focalizada nos processos científicos, caracterizada pela 

manipulação de materiais, interacção e permanente estímulo à reflexão e qualidade do 

pensamento, favorece o desenvolvimento do raciocínio lógico-verbal dos sujeitos que, 

quanto a esta variável, se situem em níveis inferiores à média geral dos sujeitos da 

faixa etária a que pertencem.  

 

1.5. Em que medida o ensino  das Ciências da Natureza pode contribuir para que 

os alunos gostem mais da escola ?  

 

É inequívoco, na forma como se manifestaram na realização das actividades e nos 

testemunhos escritos que deram, que as crianças sentiram alegria, prazer e se 

divertiram durante a experiência de aprendizagem das Ciências em que participaram. 
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O dia da semana destinado às Ciências era claramente para as crianças um dia de 

festa. O fim da experiência foi um momento de desencanto e tristeza para muitos. A 

par da alegria, prazer e divertimento, as crianças empenharam-se pessoalmente em 

resolver problemas, desafios e satisfazer curiosidades numa atitude reflexiva e com 

elevado investimento intelectual. 

 A forma de abordagem das Ciências teve o carácter de um grande contraste em 

relação ao modo habitual de abordagem do currículo no 1º ciclo. Muitos alunos foram 

particularmente eloquentes, no que disseram e escreveram, no sentido de que foi essa 

forma de aprendizagem com que mais se identificaram pessoalmente. As crianças 

vivenciaram o prazer da manipulação/experimentação, descobriram o valor da 

discussão e cooperação, descobriram a satisfação pessoal de pensarem e resolverem 

questões e desafios, desenvolveram confiança nas suas próprias capacidades de 

aprender. Foi-se tornando cada mais visível, à medida que o projecto se desenvolvia, 

que iam assumindo um renovado papel na aprendizagem, caracterizado pela 

liberdade, participação, autonomia, responsabilidade, respeito mútuo, manipulação/ 

experimentação, reflexão e pensamento genuíno. Foi verdadeiramente surpreendente a 

clareza com que algumas crianças revelaram a consciência da renovada aprendizagem 

por eles vivenciada e do renovado papel desempenhado nessa aprendizagem, 

valorizando explicitamente: a sua participação, as responsabilidades assumidas, o 

papel da experimentação/manipulação e o desenvolvimento da capacidade de pensar. 

 Do ponto de vista do fluxo da energia sócio-afectiva durante a realização das 

actividades científicas, esta investigação sustenta uma distinção entre atitudes 

positivas espontâneas e atitudes positivas induzidas. As primeiras caracterizam-se por 

elevado investimento emocional e baixo investimento intelectual. São as atitudes 

associadas às situações e fenómenos que naturalmente suscitam curiosidade, interesse, 

prazer e diversão. A nossa interpretação é que tais atitudes e sentimentos radicam a 

sua espontaneidade no facto de as situações que os desencadeiam corresponderem ao 

que Damásio (1995) designa de preferências inerentes ao organismo. As Ciências da 

Natureza são um campo muito rico de situações e fenómenos que vão de encontro às 
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preferências básicas do organismo. Tais situações e fenómenos constituem um bom 

ponto de partida para o envolvimento das crianças em actividades científicas. 

 As atitudes de método, sistematicidade e rigor, que o aprofundamento da 

acção e qualidade do pensamento nas actividades científicas requer, são atitudes não 

espontâneas cujo desenvolvimento é gradual e depende de uma acção estruturada, 

sistemática e intencional da parte do adulto. São atitudes inerentes ao 

desenvolvimento da confiança nas próprias capacidades para resolver problemas, 

desafios e satisfazer curiosidades. A elas se associa um elevado investimento 

intelectual na forma de incremento da atenção e memória de trabalho de alto nível 

(Damásio, 1995). Recorrendo novamente a este neurocientista, tais atitudes associam-

se a preferências e objectivos adquiridos. 

 Esta investigação sustenta a perspectiva de que o desenvolvimento das atitudes 

positivas induzidas, indispensáveis a uma maior qualidade da acção e pensamento na 

realização das actividades científicas, precisa ter como ponto de partida as atitudes 

positivas espontâneas. O caminho natural para um crescendo de investimento 

intelectual tem o seu começo nas situações que desencadeiam na criança um elevado 

investimento emocional. Esta perspectiva adquire reforçada consistência com a teoria 

segundo a qual a localização e manutenção da atenção e memória de trabalho são, de 

início, motivadas pelas preferências inerentes ao organismo e depois pelas 

preferências e objectivos adquiridos, estes por sua vez, desenvolvidos a partir de, e na 

continuidade daquelas (Damásio, 1995). Importa, pois, criar situações de 

aprendizagem que estejam em conformidade com as preferências do organismo que se 

constituam, por sua vez, em patamares de desenvolvimento de preferências e 

objectivos adquiridos. Compete ao professor começar por criar situações que 

naturalmente suscitem curiosidade, interesse, prazer e diversão. A acção subsequente 

será uma adequada problematização, por via de questões, tendo por objectivo suscitar 

novos interesses e aguçar novas curiosidades, promovendo nos alunos um nível de 
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tensão cognitiva dentro de limites determinados. Deste modo a criança evolui para um 

estádio em que se liberta do simples prazer lúdico imediato, passando a prevalecer o 

sentimento de realização pessoal de resolver problemas e satisfazer curiosidades, 

socorrendo-se dos materiais ao seu dispor e fazendo sobre eles um crescente 

investimento das suas próprias capacidades cognitivas. Trata-se de um estádio de 

atitudes caracterizado por elevado nível de esforço intelectual para o qual a criança foi 

capaz de evoluir, na medida de uma percepção tácita de que o esforço de agora é fonte 

de compensação mais adiante. 

 A manutenção de um elevado investimento intelectual depende sempre de uma 

adequada apropriação, pelas crianças, das novas questões no plano pessoal. Para isso 

há que ter em consideração dois critérios: a) a relevância das novas questões para a 

vida das crianças; e b) a acessibilidade das questões em termos cognitivos, pelo 

menos para uma boa parte dos alunos que possam estimular os restantes para mais 

elevado níveis de pensamento. Torna-se necessário que as questões incidam sobre 

fenómenos, objectos e materiais que integram o seu meio. Por outro lado, é necessário 

que, a todo o momento, na acção problematizadora a desenvolver se tenha a 

percepção de quando há uma excessiva discrepância entre o nível de exigência 

intelectual do desafio colocado e o nível de alcance das crianças. Quando tal se 

verifica é necessário que sejam introduzidas questões focalizadoras, seja fornecida 

alguma informação ou recordadas experiências anteriores, que reconduzam a tensão 

cognitiva para níveis que assegurem o interesse e desejável investimento intelectual. 

 

Concluindo esta reflexão sobre sentimentos e atitudes, sustentamos que uma escola 

que seja um fardo penoso para as crianças está seriamente limitada nas suas 

possibilidades de promover uma educação relevante. Esta investigação confere um 
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elevado sentido à utopia de que as escolas podem ser um lugar de felicidade para as 

crianças e simultaneamente promover aprendizagens de qualidade superior, quer do 

ponto de vista da pessoa que habita em cada criança, quer do ponto de vista da sua 

preparação para a vida. 

 

1.6. A formação de professores 

 

A motivação inicial para esta investigação surgiu em resultado de interrogações sobre 

a formação de professores do 1º ciclo para a educação científica. Porém, tornou-se 

inevitável que tais questões suscitassem igualmente questões sobre o processo de 

ensino-aprendizagem. Era necessário saber como promover nas crianças o papel de 

produtores e construtores de ideias e conhecimento, em vez de simples receptores de 

informação “certa” e acabada, saber como fazer com que as crianças utilizem como 

fontes de conhecimento os objectos, materiais e seres vivos, em vez de se limitarem 

ao que o professor diz e ao que está escrito nos manuais escolares.  

 Tivemos, de início, a pretensão de abordar conjuntamente as questões de 

ensino-aprendizagem e da formação. Mas foi-se tornando claro que era uma tarefa 

demasiado complexa promover os objectivos e processos de aprendizagem patentes 

neste relatório, utilizando o professor como mediador entre o investigador e os alunos. 

Exigiam-se do professor mudanças profundas no perfil de competências, na sua 

prática e nas suas atitudes.  

 Para além das dificuldades naturais de tais transformações do professor, 

amplamente documentadas na revisão de literatura, elas surgem agravadas no 

contexto em que esta investigação se desenvolveu, por duas ordens de razão. Por um 

lado, não foi possível reunir o conjunto de circunstâncias mais favoráveis ao processo 

de formação, designadamente: a) a possibilidade de trabalharem em equipa nas 

sessões de formação, de análise e avaliação do desempenho na orientação dos alunos 

na realização das actividades; b) a oferta de contrapartidas compensatórias do grande 

investimento que seria necessário, quer em termos de esforço e dedicação, quer em 
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termos de tempo. Em cada ano em que se desenvolveu a investigação-acção, apenas 

um professor trabalhou com o investigador e a sua participação no projecto não foi 

sequer creditado em termos de formação. Por outro lado, muitas vezes seria exigido 

ao professor que adquirisse conhecimentos científicos que não tinha, e logo de 

seguida os ensinasse de acordo com uma metodologia completamente nova para si. 

 Em face de um processo que ao nível dos alunos se afigurava muito rico e 

promissor, e cujo desenvolvimento não apresentava grandes constrangimentos 

externos, podendo seguir um caminho facilmente modelado pelas opções do próprio 

investigador, sugeridas pela avaliação de cada momento, optou-se por uma 

focalização na dimensão de ensino-aprendizagem em detrimento da dimensão da 

formação. Todavia, esta investigação contém elementos de reflexão com incidências 

na formação de professores, que têm influenciado o trabalho do investigador como 

formador.  

 

É um facto que a discussão dos guias de actividades, entre investigador e professor, 

com realização das experiências previstas em cada actividade, seguida de 

acompanhamento por parte do investigador na sala de aula, dando sugestões e agindo 

de forma a ilustrar modos de interacção com os alunos, não permitiram que nenhuma 

das professoras participantes na investigação se autonomizasse na orientação das 

actividades. Houve adesão e até entusiasmo em relação à perspectiva de trabalho 

adoptada, mas quando o aprofundamento das actividades requeria maior acuidade nas 

formas de interacção com as crianças, as professoras pareciam assumir que ao 

investigador competia responsabilizar-se pela orientação da turma. Não temos 

elementos para esclarecer se tal atitude era motivada pela convicção de que o 

investigador procederia melhor, em tais circunstâncias, ou se pela convicção de que o 

que lhes era exigido não estava ao seu alcance, não sendo justificável um esforço de 

desenvolvimento das competências requeridas. 

 Este facto vem reforçar a necessidade de adopção de estratégias de formação 

que não foi possível pôr em prática no âmbito desta investigação. São as seguintes as 
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orientações de uma estratégia geral de formação que a literatura e a nossa experiência 

recomendam: 

 a) Os professores ou futuros professores devem vivenciar, enquanto 

formandos, as modalidades de aprendizagem que se pretende que venham a 

implementar com os seus alunos. Deverão pois realizar actividades semelhantes às 

previstas para os alunos, manipular os mesmos materiais, ter oportunidades de 

identificarem, explorarem e discutirem as suas próprias ideias, submetê-las à prova da 

evidência, planeando experiências, recolhendo dados e analisando-os de forma crítica. 

O formador actuará junto dos formandos de forma a ilustrar o papel que se deseja 

venha a ser assumido pelo professor com os alunos; 

 b) Os professores ou futuros professores devem, após as actividades realizadas 

em contexto de formação, reflectir e discutir sobre o que fizeram na perspectiva da 

realização das mesmas actividades pelos seus alunos sob a sua orientação. Reflectir 

sobre: a mudança de ideias ocorrida; o papel que assumiram na transformação das 

suas ideias; a importância da experimentação/manipulação; o papel desempenhado 

pelo formador; os sentimentos e atitudes que experimentaram; e, finalmente, a 

perspectiva de uma aprendizagem semelhante a promover com os seus alunos, à luz 

da experiência de formação que tiveram; 

 c) Os professores ou futuros professores devem orientar os seus alunos na 

realização das actividades por si realizadas em contexto de formação e, 

posteriormente, obter feed-back, reflectir e avaliar o seu desempenho, em contexto de 

formação, em que seja possível proceder-se à troca de experiências e pontos de vista; 

 d) Com o desenvolvimento de confiança na orientação de actividades 

planificadas por outros, os professores ou futuros professores deverão elaborar os seus 

próprios planos de actividades científicas, sob a supervisão do formador, e em seguida 

orientar essas actividades com os alunos e, de novo, proceder-se à reflexão e avaliação 

desse desempenho. 
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O fundamento para a necessidade de que os formandos vivenciem formas de 

aprendizagem semelhantes às que se espera que venham a promover com os alunos, 

reside em que a única forma de os fazer compreender em que consiste um processo de 

aprendizagem que nunca experimentaram, é fazê-los passar por tal processo na 

qualidade de aprendizes. A recomendação de que as actividades e materiais sejam os 

mesmos para as crianças e os professores, é reforçada pela circunstância de os 

professores revelarem quanto aos conceitos científicos nelas envolvidos, dificuldades 

da mesma natureza das que são identificadas ao nível dos alunos. Por exemplo, numa 

turma de alunos do curso de professores do 1º ciclo, a quem foram propostas as 

mesmas actividades de flutuação/afundamento que utilizámos com crianças do 4º ano, 

verificou-se uma impressionante semelhança de concepções intuitivas entre uns e 

outros: a) perante o desafio de fazerem uma bola de plasticina flutuar, a ideia mais 

frequente nos alunos universitários foi espalmar a plasticina, com o argumento de que 

o aumento de superfície facilitaria a flutuação; b) as crianças resolveram o desafio em 

menos tempo do que os estudantes universitários; c) tendo um grupo conseguido fazer 

um barco com uma base plana, havia alunos que sustentavam que o barco deixaria de 

flutuar se o fundo do barco fosse em quilha em vez de plano; d) perante a questão 

sobre como fazer uma bola de papel de alumínio afundar-se houve quem sugerisse 

que se tirasse água até a bola tocar no fundo; e) há alunos universitários que 

consideram que a água só exerce força sobre os objectos que flutuam; f) há alunos 

universitários que chegam a explicar o afundamento do papel de alumínio 

comprimido, com o argumento de que o papel de alumínio sofreu um aumento de 

peso.  

 A reflexão sobre as actividades realizadas, tem por objectivo promover nos 

professores uma consciência da riqueza do processo por eles vivenciado, e o 

reconhecimento das virtualidades de um tal processo de aprendizagem para os alunos, 

à luz da relevância que o mesmo teve para eles.  

 A experiência de prática pedagógica, acompanhada de análise e avaliação do 

desempenho, incorporada no processo de formação, é indispensável como estratégia 
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de desenvolvimento de confiança e de competências. Pode-se aderir, no plano 

intelectual, a uma forma de ensino-prendizagem, reconhecê-la como mais vantajosa 

para os alunos, mas nunca dar-se um passo para a adoptar na prática por total 

insegurança em o fazer. Pensamos que a prática supervisionada pode desenvolver essa 

confiança, em resultado do desenvolvimento das competências necessárias e da 

adesão e aprendizagens dos alunos. É recomendável começar pelas actividades 

realizadas durante as próprias sessões de formação, como forma de minorar a 

insegurança inicial, promovendo-se assim um processo mais gradual de 

desenvolvimento da confiança.  

 É desejável que um processo de formação culmine com o desenvolvimento da 

autonomia dos professores em levarem à prática o processo de ensino-aprendizagem 

preconizado durante a formação. Nessa perspectiva há que distinguir a orientação de 

actividades planificadas pelo formador (e realizadas pelos formandos durante as 

sessões de formação), da orientação de actividades planificadas pelo próprio 

professor. A planificação de actividades, por parte do professor, sob supervisão do 

formador, e posterior sujeição de tais planificações à prova do ensino-aprendizagem, 

visa o desenvolvimento da autonomia do professor. Porém, a nossa experiência sugere 

que este objectivo é muito difícil de alcançar no actual estádio de formação e 

experiência dos professores e alunos futuros professores. A continuidade do ensino 

das Ciências por parte dos professores, para além de um intenso período de formação 

depende, a par de outros factores, da disponibilidade de um banco de sugestões de 

actividades planificadas em que se possam apoiar. Foi com esse sentido que o 

investigador publicou os guias de actividades utilizadas nesta investigação (Sá, 1994). 

 

Tem-nos sido possível pôr em prática uma formação em que os formandos realizam 

actividades similares às previstas para as crianças, manipulando os mesmos materiais 

que estas. Temos igualmente incluído no contexto dessas sessões de formação a 

reflexão sobre o trabalho desenvolvido, na perspectiva de as mesmas actividades 

virem a ser realizadas pelas crianças sob orientação dos formandos. Tem sido visível, 
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quer na formação inicial quer em acções de formação contínua, que os formandos 

aderem com muito interesse a tais estratégias de formação. Mostram-se 

agradavelmente surpreendidos, e desenvolvem uma atitude de espanto e reflexão,  

perante o facto de situações e fenómenos pelos quais passam distraídos no seu 

quotidiano, apresentarem dificuldades inesperadas e se revelarem fontes de 

importantes aprendizagens. Desta forma desenvolvem um novo olhar sobre tais 

situações e fenómenos, passando a valorizar as potencialidades educativas que elas 

contêm e até aí permaneciam ignoradas.  

 Parece ter um especial impacto nos formandos o facto de, após a realização 

das actividades, serem confrontados com as ideias das crianças sobre os mesmos 

problemas, o modo como os resolveram e como se sentiram e evoluíram nas 

actividades. O testemunho de como foi relevante para as crianças a natureza do 

ensino-aprendizagem preconizado durante a formação, superando aquelas desafios e 

problemas em que os próprios formandos sentiram dificuldades, parece desenvolver 

uma maior consciência do que são as potencialidades das crianças e o reconhecimento 

da necessidade em lhes conceder oportunidades de as desenvolverem. 

 Numa estratégia de formação como a que temos vindo a defender, quatro 

factores concorrem para o desenvolvimento de interesse e esforço da parte dos 

formandos em aprofundarem os seus conhecimentos científicos: 

 a) o facto de se terem confrontado com fenómenos, problemas e desafios 

extraídos do seu quotidiano, que as suas ideias iniciais não foram capazes de explicar 

e/ou resolver. Este facto contribui para um desejo pessoal de tornar inteligíveis tais 

fenómenos, problemas e desafios, para o que é necessário o conhecimento científico; 

 b) o facto de as experiências de aprendizagem/formação providenciarem uma 

base concreta como ponto de partida para o desenvolvimento de conceitos e princípios 

requerendo elevados níveis de abstracção; 

 c) o reconhecimento, de uma forma directa e imediata, da relevância do 

conhecimento científico face à prática pedagógica; 
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 d) a consciência de que as crianças conseguem atingir sobre determinados 

fenómenos e problemas, um nível de conhecimento e compreensão, superior ao que os 

próprios formandos apresentam ao serem confrontados com tais fenómenos e 

problemas. Este facto suscita uma inquietação que os formandos desejam superar. 

 

O modelo de formação ideal que propomos não faz, pois, uma distinção entre 

Ciências da Natureza e Didáctica das Ciências da Natureza. A competência científica 

adquire-se por via das actividades realizadas pelos professores em formação que - 

sendo da mesma natureza das que se preconizam para as crianças, embora orientadas 

para o nível intelectual do adulto - permitem a aquisição de conhecimentos científicos 

e o domínio dos processos científicos; permitem ainda fazer-se extensões em termos 

de aprofundamento dos conceitos científicos, tirando partido da apetência entretanto 

criada nos professores pelas actividades antes realizadas. Por outro lado, a 

competência pedagógica adquire-se pela vivência do mesmo processo de 

aprendizagem que se preconiza para as crianças, pela reflexão sobre tal vivência na 

perspectiva da sua promoção ao nível dos alunos, pela experiência de orientação de 

actividades científicas na prática pedagógica e posterior recepção de feed-back, 

análise e avaliação de tal desempenho. Assim, competência científica e competência 

pedagógica para a educação científica, desenvolver-se-iam na perspectiva de um todo 

integrado. 

 Atente-se no esquema seguinte em que se sintetisam as componentes de 

formação para a educação científica. 

 

  Conceitos científicos 

 SABER  

   Modelos e Teorias de 

Aprendizagem 

COMPONENTES   

 DE FORMAÇÃO 

PARA A 

 Fazer Ciência 

(processos científicos) 

EDUCAÇÃO SABER FAZER  

CIENTÍFICA  Ensinar Ciência 

(prática pedagógica) 
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  Atitudes e Valores face à Ciência 

 SER  

  Atitudes e Valores face à Criança 

 

Uma formação que valoriza a realização, por parte dos formandos, de actividades da 

mesma natureza das que se propõe para as crianças está no domínio de um fazer 

Ciência, que permite em si mesma o desenvolvimento de conceitos científicos e, por 

outro lado, cria um estado de interesse, motivação e preparação intelectual para se ir 

mais longe na aprendizagem conceptual. A resolução de questões acessíveis, embora 

requerendo esforço (como já foi sublinhado é ilusória a ideia de que as questões a 

propor às crianças são triviais para os professores do 1º ciclo), e desenvolvimento de 

interesse por uma mais aprofundada compreensão dos fenómenos em questão, 

permitindo enveredar-se por um certo formalismo científico, é em si mesmo um 

processo de desenvolvimento de atitudes e valores positivos face à Ciência.  

 Por outro lado, a reflexão sobre o processo vivenciado na realização das 

actividades favorece o reconhecimento, por parte dos professores, das virtualidades de 

idêntico processo de aprendizagem com as crianças. Deste modo entra-se no domínio 

do desenvolvimento de novas atitudes e valores face à criança, designadamente o 

reconhecimento das suas ideias e do seu papel como construtor do conhecimento. Esta 

vertente da formação aprofunda-se mediante a oportunidade que os professores 

tenham de conhecer as ideias das crianças sobre as mesmas questões, as suas atitudes 

e o modo como evoluíram na sua resolução. Estas circunstâncias constituem o 

contexto propício para a introdução de modelos e teorias de aprendizagem. 

 A reflexão sobre o papel desempenhado pelo formador dá entrada na dimensão 

ensinar Ciência, que se aprofunda na prática pedagógica. A prática pedagógica 

supervisionada é o momento alto de formação, pois ela permite o retorno: a) aos 

conceitos científicos, já que há questões das crianças que suscitam a necessidade de 

aprofundamento dos conhecimentos e há novas curiosidades identificadas pelos 

professores durante a experiência de ensino; b) aos modelos e teorias de 

aprendizagem (em que medida são sustentáveis face aos ensaios de ensino-
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aprendizagem?); c) ao ensinar Ciência, pois trata-se de reflectir a avaliar o 

desempenho do professor com vista à identificação de competências a aperfeiçoar; d) 

às atitudes e valores face à Ciência, na medida em que estas são influenciadas pelo 

nível de satisfação pessoal que a experiência de ensino vai permitindo; e f) às atitudes 

e valores face à criança, que evoluirão tanto mais favoravelmente quanto mais o 

esforço de reconhecimento da importância das ideias das crianças e do seu papel 

activo permitir efectiva aprendizagem e satisfação pessoal das crianças e do professor. 

   

O investigador orientou uma acção de formação contínua de 12 horas, para duas 

turmas em separado, num total de 42 professores, em que estes a) realizaram 

actividades similares às previstas para os alunos e b) reflectiram e debateram as 

actividades realizadas na perspectiva da sua realização pelas crianças. Em inquérito 

preenchido no final, numa escala de cinco níveis: 77,78 % dos formandos declararam 

ter gostado bastante ou gostado muito da acção; 70 % declararam ter-se sentido bem 

ou muito bem na realização das actividades; 61,11 % consideraram a formação 

bastante relevante ou muito relevante para a prática pedagógica; 88,89 % 

consideraram a acção convincente ou muito convincente quanto à importância 

educativa das Ciências no 1º ciclo; 77,78 % foram de opinião de que o papel do 

formador foi bastante ilustrativo ou muito ilustrativo do papel requerido para o 

professor na orientação das actividades; 88,89 % considerou ter existido na acção 

bastante ou muita ligação entre a teoria e a prática. São indicadores favoráveis, que 

contudo nada nos podem dizer quanto às consequências desta formação de curta 

duração, ao nível da prática pedagógica. A convicção com que ficámos de posteriores 

contactos com alguns desses professores é a de que tal formação foi algo 

“interessante” sem grandes consequências práticas. 

 Não temos qualquer experiência de implementação das últimas duas 

orientações, antes preconizadas, como partes integrantes do modelo de formação 

proposto, designadamente: a prática pedagógica supervisionada com as actividades 

realizadas pelos formandos em contexto de formação; e a planificação de actividades 
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e correspondente prática pedagógica, supervisionadas. A formação inicial de 

professores em que o investigador intervém não as contempla, e a formação contínua 

exigiria um complexo processo de gestão de recursos humanos que não foi possível 

até hoje concretizar. 

 Importa contudo ter-se a noção de que uma boa formação é apenas um entre 

múltiplos factores - que não cabem neste âmbito analisar - a considerar quanto ao 

objectivo de introdução de uma efectiva educação científica no 1º ciclo. 

 

2. LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

 

Nesta investigação são de destacar limitações de diferentes naturezas: a) limitações 

associadas aos instrumentos utilizados na vertente quase-experimental; b) limitações 

relacionadas com o modo de recolha de dados qualitativos; c) limitações inerentes ao 

processo interpretativo dos dados qualitativos; d) limitações relacionadas com a 

generabilidade/idiossincracia dos resultados e processos da investigação. 

 

1. O teste de Competências em Processos Científicos revelou-se demasiado difícil 

para as crianças participantes na investigação, o que poderá ter afectado o seu poder 

de discriminação. Uma tarefa excessivamente difícil para uma determinada população 

comporta o risco de não distinguir os sujeitos pertencentes à banda inferior do 

espectro. Uma outra limitação deste instrumento é a sua não correspondência com o 

modelo de fazer Ciência adoptado no processo de ensino-aprendizagem que foi 

desenvolvido ao longo do projecto. Deste facto resulta uma diminuição das 

possibilidades de se estabelecerem inferências quanto às aprendizagens efectuadas 

pelos alunos, a partir dos scores atingidos no instrumento em questão. 

 

O teste de Raciocínio Lógico-Verbal tem igualmente a limitação de se ter revelado 

difícil para os alunos. Para além disso, a sua consistência interna revelou-se baixa. 

Este instrumento tem a validade inerente ao facto de os seus ítens terem sido extraídos 
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ou adaptados de outros instrumentos de raciocínio lógico-verbal. Aí estão 

contemplados itens de raciocínio dedutivo, analógico, probabilístico, combinatório, 

silogístico, de equivalência de significados, e de conflito entre raciocínio lógico e 

raciocínio moral. Contudo não se procedeu à determinação do seu coeficiente de 

validade. As considerações efectuadas quanto ao raciocínio lógico-verbal devem ser 

encaradas sob a reserva de que o instrumento utilizado não garante e medição de uma 

capacidade geral de raciocínio lógico-verbal 

 

2. Os dados qualitativos foram obtidos por via do registo de incidentes críticos na 

própria aula, seguida de um diário, e da entrevista individual conduzida no final pelo 

investigador. Quanto aos diários de aula é inevitável que se possa objectar que os 

dados aí presentes estejam enviesados pela subjectividade do observador. Há contudo 

dois tipos de subjectividade que devem ser encarados como distintos. 

 Uma, é a subjectividade inerente à perspectiva teórica e objectivos do 

investigador/observador. Quer isto dizer que não houve a pretensão de se registar 

todos os acontecimentos da aula, nem isso seria humanamente possível; os 

acontecimentos registados são os que se considera que melhor elucidam as questões 

do investigador, reflectindo estas os seus objectivos e perspectiva teórica geral. As 

questões e perspectiva teórica do investigador foram um processo dinâmico, cuja 

evolução deu lugar a uma crescente clarificação dos dados a registar. Os dados 

recolhidos pelo investigador são necessariamente diferentes dos dados que um outro 

investigador recolheria, tendo este outras questões e movendo-se no quadro teórico 

em que tais questões se inserem. Esta subjectividade não é uma limitação da 

investigação. Pelo contrário, assumi-la e clarificá-la é uma condição de validade da 

investigação. Foi isso que se procurou fazer. 

  

Outra subjectividade é a que dá lugar à distorção dos factos motivada pela perspectiva 

do observador, ao registo selectivo do que reforça as suas convicções em detrimento 

do que as contraria, à atenção preferencial a elementos novos que vão sendo 
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esquecidos à medida que se tornam familiares, a flutuações de rigor e sistematicidade 

motivadas por alterações de humor, eventual cansaço, etc. É esta subjectividade que 

constitui factor de enviesamento no registo dos dados. Este risco, que está sempre 

presente, impõe ao investigador a necessidade de se manter vigilante em relação a si 

próprio, mas não há forma de garantir aos outros que o foi suficientemente.  

 Uma limitação deste estudo é, pois, o facto de os registos de campo não terem 

sido feitos por vários observadores que, movendo-se numa perspectiva teórica e 

quadro de questões partilhados, pudessem fazer um confronto e aferição dos seus 

registos. Essa via permitiria a obtenção de registos mais fiáveis e uma melhoria das 

competências de observação individuais, minimizando-se os riscos de enviesamento 

no registo de dados.  

 Há, contudo, dois factores que podem ser aduzidos como elementos 

atenuadores do risco de viés no registo de dados: um é o longo tempo de permanência 

no terreno, e outro a atitude experimental que se impôs ao investigador ao longo de 

todo o processo.  

 Com efeito, um determinado conjunto de actividades científicas foi 

desenvolvido durante 52 horas distribuídas ao longo de um ano lectivo, e ao longo de 

54 horas distribuídas pelo ano lectivo seguinte. Com um tempo tão longo de 

permanência, distribuído ao longo de dois anos lectivos, com uma tão grande 

diversidade de acontecimentos, persistir numa prática sistemática de observação 

grandemente enviesada teria o carácter de uma pouco provável obstinação. Esta 

prática, a ser inconsciente atestaria a impossibilidade do investigador levar a cabo a 

investigação, e isso não poderia deixar de estar patente neste relatório. A ser 

consciente, toda a investigação ficava em causa por total falta de ética. Em qualquer 

destas situações extremas seria altamente improvável a construção de um relatório que 

se afigurasse um quadro coerente, consistente e credível. A validade desta 

investigação não pode deixar de ser considerada à luz do grau de consistência interna 

deste relatório. 
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 Outro factor atenuador do risco de enviesamento no registo de dados, foi a 

atitude experimental que a natureza da investigação impôs ao investigador na sua 

intervenção. O viés, resultante do registo do que se quer ver e não do que realmente 

acontece, é inerente ao facto de o observador ter uma forte expectativa do que deverá 

acontecer. No caso da presente investigação, ao longo de todo o processo fomos 

propondo, a título de ensaio, objectivos de aprendizagem cada vez mais ambiciosos e 

de cuja viabilidade duvidávamos sempre. Mesmo no 2º ano de experiência, em face 

dos sinais dados pelos alunos de que poderiam ir mais longe do que a primeira turma, 

a atitude experimental de dar-lhes oportunidades de irem até onde as suas 

potencialidades permitissem ir, manteve-se. As dúvidas quanto à viabilidade dos 

objectivos de aprendizagem propostos baseavam-se em três ordens de factores: a) a 

inexperiência inicial do investigador de ensinar crianças; b) a inexistência na literatura 

de relatos de experiências de treino de competências de investigação, com crianças 

desta idade, suficientemente elucidativos; c) a literatura relativa à teoria do 

desenvolvimento cognitivo, que fazia supor a impossibilidade de as crianças virem a 

realizar tarefas envolvendo pensamento formal.  

 Mais do que esperar um resultado concreto, a atitude assumida resume-se 

nestas palavras: vamos experimentar e ver se conseguem. Esta atitude levou-nos, por 

vezes, a recuar, outras vezes, a propor saltos qualitativos a que os alunos responderam 

favoravelmente após alguma contemporização com tarefas mais simples e mais 

sustentadas. Nestas circunstâncias, parece-nos que o efeito obliterador dos 

preconceitos em relação aos factos fica atenuado. Na medida em que os factos 

surpreendentes se sobrepõem à perspectiva pessoal do observador, o risco de 

deturpação de tais factos é menor do que o dos factos que se tem como adquirido que 

devem ocorrer. 

 Os estados subjectivos do investigador como prazer, alegria, surpresa, espanto, 

fascínio, tiveram uma grande importância no desenvolvimento da investigação-acção. 

Foram a fonte de energia para uma acção permanentemente renovada, tendo em vista 

levar os alunos o mais longe possível no prazer da descoberta, da invenção, da 
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qualidade do pensamento. Todavia, pelos motivos antes expostos, embora pareça 

paradoxal, tais estados subjectivos tiveram um efeito atenuador de enviesamento no 

registo de dados.   

 

A tarefa de investigação e o correspondente protocolo elaborado pelo investigador, a 

partir do qual se atribuíram níveis de desempenho e scores globais, constitui outra das 

fontes de subjectividade na recolha de dados. Também neste caso não houve a 

possibilidade de confronto dos juízos do investigador, quanto ao significado dos 

comportamentos dos alunos, com os de outros observadores, como forma de validação 

dos dados registados. Pensamos, porém, que o facto de as decisões quanto aos níveis 

atribuídos nos diferentes parâmetros ser abundantemente ilustrada com transcrições 

textuais do que é dito pelas crianças, permite ao leitor deste relatório, fazer o seu 

próprio juízo relativamente à consistência de critérios adoptada pelo investigador na 

classificação dos alunos no desempenho da tarefa de investigação.  

 Procedeu-se, em primeiro lugar, a uma atribuição de scores globais na tarefa 

de investigação, em função dos níveis de interacção requeridos para que o aluno fosse 

de encontro ao critério de êxito previamente estabelecido em cada um dos parâmetros. 

Por essa via agruparam-se os alunos em três níveis quanto ao desempenho global na 

tarefa de investigação: nível Alto, nível Médio e nível Baixo/Muito Baixo. Em 

seguida procedeu-se a uma análise das respostas qualitativas dos alunos em cada 

parâmetro e hierarquizaram-se as categorias de respostas em termos da qualidade do 

pensamento nelas expressa. Verificou-se que entre os sujeitos cujos scores globais 

pertencem ao nível Alto, a percentagem de respostas qualitativas nos dois níveis mais 

elevados é de 68,13 %, e de 31,87 % nos três níveis qualitativos mais baixos. Por 

outro lado, entre os sujeitos cujos scores globais se situam no nível Médio, a 

percentagem de respostas qualitativas nos dois níveis mais elevados é de 33,33 %, e 

de 66,66 % nos três níveis qualitativos mais baixos. Pode-se pois concluir que há uma 

razoável convergência de resultados que, incidindo sobre os mesmos factos, foram 
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obtidos por diferentes vias, o que constitui um indicador de consistência e validade no 

registo e análise dos dados relativos à tarefa de investigação. 

 

3. Por definição a interpretação é o processo de atribuir significados aos dados ou 

factos. Não sendo os significados observáveis, eles decorrem sempre de um processo 

inferencial baseado em acções, palavras, sentimentos e atitudes. Nesse processo 

inferencial há sempre duas possíveis fontes de erro: a) a perspectiva teórica, 

eventualmente preconceituosa, de quem interpreta; b) a aparência externa das acções, 

palavras e sentimentos que, podendo ser igualmente descritos por diferentes 

observadores, se revestem de diferentes significados para os seus protagonistas. 

Também aqui, tal como a propósito do registo de dados, o longo tempo de 

permanência no terreno e a atitude experimental do investigador são factores que 

favorecem um processo de validação recorrente quanto ao significado a atribuir aos 

acontecimentos.  

 Um dos problemas do processo interpretativo é o da dificuldade ou mesmo 

impossibilidade de aplicação da noção convencional de representatividade das provas 

que sustentam uma teoria. Somos levados a considerar duas perspectivas quanto à 

noção de representatividade: a) uma que se exprime pelo número de ocorrências com 

um significado particular, verificadas em contexto de determinado fenómeno que se 

vai repetindo com diferentes amostras de sujeitos; b) outra que se exprime  pelo 

número de ocorrências com significados particulares diferenciados mas convergentes 

para uma perspectiva teórica mais ampla, verificadas em contexto de fenómenos 

variados, com os mesmos sujeitos durante um largo período de tempo. 

 No primeiro caso tratar-se-ia de promover repetidamente uma mesma 

actividade científica A, em n turmas diferentes, e proceder a uma distribuição de 

frequências de acontecimentos por categorias, sendo cada frequência uma medida do 

grau de representatividade das provas que sustentam um significado particular. Tratar-

se-ia de um artefacto, seguramente muito pobre em termos do conhecimento que dele 

se poderia extraír quanto aos processos de ensino-aprendizagem. 
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  Nesta investigação é clara a opção pela segunda perspectiva. Contudo, 

revelou-se extremamente dificil que as induções interpretativas se baseassem numa 

efectiva quantificação do número de provas que as sustentam, e formulação de um 

juízo quanto à sua representatividade. Ou seja, esta noção de representatividade não 

foi devidamente operacionalizada. Será possível e desejável caminhar nesse sentido? 

Trata-se de uma questão metodológica que precisa ser aprofundada no futuro. 

 Admite-se ainda que algumas das ideias que subliminarmente permeiam o 

quadro teórico das conclusões desta investigação, não estão directamente ancoradas 

em factos explicitamente relatados. Têm provavelmente o carácter intuições ou de um 

conhecimento tácito acerca do modo de pensar e agir das crianças que o longo período 

de trabalho com elas terá permitido desenvolver. A preocupação em depurar este 

relatório de tais intuições e conhecimento tácito torná-lo-ia mais pobre e, porventura 

menos útil para os que através dele tomem contacto com o que foram as vivências 

deste processo. Contudo, não podem deixar de se levantar reservas quanto ao seu 

estatuto epistemológico. Valem enquanto conjecturas que carecem de aprofundamento 

e sujeição à prova de resultados. 

 

4. Uma questão que não pode deixar de ser discutida em relação a este estudo é o da 

sua idiossincracia versus generabilidade. Certamente as duas turmas experimentais 

participantes na investigação não são representativas do universo populacional da 

faixa etária a que pertencem. Consequentemente os resultados da aprendizagem 

obtidos pelos alunos destas duas turmas não são de todo generalizáveis. Ou seja, 

tendo-se verificado que 70 % dos 40 alunos entrevistados conseguem com mais ou 

menos interacção resolver a tarefa de investigação proposta, não se pode fazer a 

extrapolação de que se obteriam idênticos resultados em todo o universo populacional 

se todo ele fosse sujeito a idêntico tratamento. Podemos interrogarmo-nos sobre que 

resultados obteria na mesma tarefa uma amostra de alunos que desde o 1º ao 4º ano de 

escolaridade tivesse a oportunidade sistemática de uma aprendizagem da mesma 

natureza da que foi posta em prática neste projecto. Talvez não tivesse qualquer 
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sentido fazer comparações face à eventualidade de tão grande disparidade entre esses 

resultados e os actuais.  

 O ponto a que queremos chegar com estas considerações é que a discussão 

central quanto à generabilidade não é a dos produtos da aprendizagem, mas antes a da 

fecundidade dos processos de ensino-aprendizagem adoptados. Não há qualquer 

possibilidade de levar a cabo uma investigação em que os processos de ensino-

aprendizagem utilizados possam ser extensivos a uma amostra representativa. Mas, 

uma vez comprovada a sua fecundidade numa amostra não representativa, não há 

argumentos que possam contestar a sua fecundidade noutras amostras da mesma faixa 

etária. Pode-se contestar que dê lugar aos mesmos produtos de aprendizagem, mas 

não que contribua para elevar a qualidade das aprendizagens.  

 O facto de terem sido utilizadas duas turmas experimentais de características 

sócio-económicas bastante diferentes, com professores diferentes e durante dois anos 

consecutivos, minimiza o carácter idiossincrático desta investigação. A experiência 

levada a cabo na 2ª turma corroborou e deu contornos mais nítidos ao processo levado 

a cabo no ano anterior com outra turma. Só admitindo uma improvável aleatoridade 

do comportamento humano se pode sugerir que os resultados e fecundidade dos 

processos de ensino-aprendizagem utilizados não têm uma relevância e um domínio 

de aplicação que extravasa largamente o âmbito das duas turmas em que a experiência 

de desenvolveu.  

 

Uma questão mais crítica é a da possibilidade de replicação dos processos de ensino-

aprendizagem por outros agentes. Serão eles demasiado idiossincráticos em relação à 

pessoa do investigador? Serão eles apropriáveis por professores e outros 

investigadores? Não temos resposta para estas questões. Do ponto de vista do 

contributo desta investigação para a melhoria da qualidade da educação das crianças 

do 1º ciclo talvez esteja em torno destas questões as maiores limitações deste trabalho.  

 Talvez resida em torno destas questões uma das diferenças fundamentais entre 

Ciências da Natureza e Ciências da Educação. E talvez essa diferença fundamental 
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explique a diferença entre o vertiginoso progresso da Ciência e Tecnologia e o lento 

caminhar da Educação. O novo conhecimento científico e suas aplicações 

tecnológicas são facilmente transmissíveis e apropriáveis pelo comunidade científico-

tecnológica, e os seus benefícios sociais têm um reconhecimento quase imediato. Pelo 

contrário, o novo conhecimento em Ciências da Educação, pela sua dificuldade de 

transmissibilidade e apropriação, no estado em que actualmente se encontram, 

redunda facilmente em pura retórica sem expressão em termos de aplicações feitas de 

um saber fazer educacional. E uma retórica progressivamente mais sofisticada que vai 

acentuando a sua distância em relação a um saber fazer parado no tempo, está longe 

de garantir o reconhecimento dos seus benefícios sociais. 

 

3. CONSIDERAÇÕES DE NATUREZA EPISTEMOLÓGICA 

 

(...) há um dilema entre rigor ou relevância, que recai especialmente sobre aqueles 

que se consideram investigadores. Uma imagem topográfica ajuda a transmitir o 

significado deste dilema. Podemos imaginar uma falésia do cimo da qual se avista um 

pântano lá em baixo. Os investigadores podem escolher ficar no alto, em solo firme, 

onde podem realizar um tipo de investigação academicamente considerada rigorosa, 

incidindo contudo em problemas de cuja importância duvidam cada vez mais. Ou 

podem optar por descer ao pântano onde se podem dedicar a problemas que 

consideram realmente importantes, mas seguindo caminhos não rigorosos e que não 

sabem como descrever. Eles podem escolher entre o rigor em solo firme ou a 

relevância no pântano. (Shön, 1992, pg 5).  

 

 

É já ao concluir este relatório que o investigador vê formulado neste texto, com 

clareza inequívoca, o dilema com que se confrontou no início e ao longo de quase 

toda esta investigação. Dilema que foi sempre motivo de inquietação, porque por mais 

convicção que se tenha quanto à relevância de um trabalho de investigação, são 

muitos os riscos a que um académico se expõe ao fazer opções não conforme com os 

critérios de rigor e aceitabilidade dominantes. A par disso, as pressões institucionais 

para “andar depressa”, o apelo para se passar a uma situação de maior conforto e 

estabilidade na carreira universitária, recomendavam ficar no alto da falésia pisando o 
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solo firme e percorrendo um caminho seguro. Haveria que inventar um “problema”, 

até aí não percepcionado como tal, ao qual se aplicaria um conjunto de métodos e 

técnicas conhecidas e não susceptíveis de serem questionadas. A aplicação de uma 

espécie de algoritmo, com incontestável rigor, produziria seguramente, em curto 

espaço de tempo, um determinado resultado e estaria preenchido o requisito 

administrativo para progredir na carreira, sem riscos, sem sobressaltos, sem 

inquietações e, acima de tudo, sem ter que resistir a anátemas de diversa natureza. 

 Poderíamos, por exemplo, formular este problema: Qual é o estado da 

educação científica no 1º ciclo?. Mesmo sabendo, pelo contacto com as escolas, os 

professores e os alunos, que as crianças se limitam a decorar alguns termos científicos 

contidos nos manuais, seria contestável essa percepção por não ter sido comprovada 

cientificamente. Poder-se-ia até argumentar ser aquela questão muito relevante, pois, 

seria condição para se melhorar a qualidade da educação científica no 1º ciclo, 

começar por fazer um bom diagnóstico da situação. Faríamos então inquéritos 

contendo questões sobre as práticas dos professores, os materiais que utilizam, o 

tempo que dedicam às Ciências, etc.; pediríamos a uns milhares de professores com 

uma adequada distribuição geográfica pelo país de modo a garantir a 

representatividade da amostra; utilizar-se-ia a estatística mais sofisticada possível para 

tratar os dados. E assim, depois de muito trabalho, confirmaríamos aquilo que já 

sabíamos e recomedar-se-iam medidas urgentes no sentido de modificar a situação. 

Tudo teria o aparato de preencher os requisitos formais do que é uma investigação, e 

no entanto teria sido, na perspectiva do investigador, um esforço inútil: a) nada de 

substancialmente novo se acrescentaria em termos de conhecimento da realidade 

tomada como objecto de estudo; b) nenhum conhecimento novo se teria criado quanto 

ao modo como modificar essa realidade para melhor. Nada se acrescentaria de novo 
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acerca de: o conhecimento e compreensão do processo de aprendizagem das Ciências 

por parte das crianças; o desenvolvimento de competências no investigador para 

promover essa aprendizagem; a compreensão da natureza dos problemas da formação 

dos professores para a educação científica; e o desenvolvimento, no formador, das 

competências para promover uma formação para a educação científica. 

 Desta forma pretende o investigador sublinhar que entre um cultura 

burocrática da investigação, com aparência de rigor científico sustentado em técnicas 

e métodos não questionáveis, e uma cultura investigacional orientada para problemas 

efectivamente relevantes, embora recheada de incertezas quanto aos caminhos a 

seguir e resultados expectáveis, optámos pela segunda. A opção foi descer do alto da 

falésia em direcção ao pântano onde, a cada passo, os pés se atolam e se impõe um 

tactear constante em busca de caminho firme e seguro. Contudo tivemos sempre a 

preocupação de busca do máximo rigor possível, recorrendo a uma combinação de 

métodos qualitativos e quantitativos. 

 A natureza desta investigação é indissociável de uma prática do investigador: 

os seus métodos, as técnicas, os objectivos e resultados alcançados estão intimamente 

ligados ao processo de transformação que se deu no próprio investigador. A 

preocupação de partida não foi descrever e caracterizar uma determinada realidade 

externa, posicionando-se o investigador no papel de espectador dessa realidade. A 

opção foi partir de uma determinada percepção da realidade e agir para a transformar. 

Na acção para a transformação da realidade num sentido desejável, desenvolveu-se 

conhecimento e compreensão da realidade e das suas possibilidades de transformação, 

e criou-se conhecimento prático e teórico sobre os processos da sua transformação.  

 A noção de realidade de que falamos não se limita a uma realidade exterior 

tomada pelo investigador como objecto de estudo. Um dos mais importantes factores 
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impulsionadores desta investigação foi a percepção, por parte do investigador, da sua 

própria realidade interna como sendo inadequada à sua condição de formador. A 

realidade de que aqui se fala compreende, pois, a realidade interna do investigador e a 

realidade externa. Esta investigação teve um carácter de profunda interacção entre a 

realidade interna do investigador e a realidade externa, de que se tornou parte 

integrante. O investigador foi observador da realidade exterior mas igualmente 

observador de si próprio. Como produtos da investigação são de salientar: a) a 

transformação da realidade externa; b) a transformação da realidade interna; c) 

conhecimento prático (saber fazer) sobre os processos de transformação da realidade 

externa; d) conhecimento teórico sobre os processos de transformação da realidade 

externa; e) conhecimento prático e teórico sobre os processos de transformação da 

realidade interna.  

 Esta investigação tem em grande parte o carácter de uma história de vida, em 

que o teórico enfrentou os desafios da prática tornando-se um prático, desenvolvendo 

competências para a prática e submetendo a teoria à prova da prática. E como prático 

reelaborou a teoria, evoluindo do perfil de teórico sem confiança na própria teoria 

para uma abordagem da teoria mais crítica, reflexiva e convicta, porque 

permanentemente referenciada à prática. Esta abordagem, diz-nos a experiência, 

permite aos práticos reconhecerem maior relevância à teoria com vista à prática.  

 Estas considerações colocam-nos no cerne da problemática dos tradicionais 

antagonismos teoria/prática e investigação/acção, formulados pelo filósofo John 

Dewey. A vulgar recomendação de “diálogo” entre formadores e/ou investigadores 

(teóricos) e professores (práticos) não parece, à luz desta história de vida, a via mais 

frutuosa quanto ao desiderato de superação de tais antagonismos. Não chega a haver 

realmente diálogo se o mundo experiencial e ideacional dos teóricos e práticos não 
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tiverem importantes áreas de intersecção. É isso que se passa quando os 

formadores/investigadores não têm qualquer experiência de sujeição das suas 

propostas teóricas à prova da prática, levada a cabo por eles próprios, por outras 

palavras, quando não têm qualquer experiência de ensino em contexto semelhante 

àquele a que se destinam os professores. A disjunção entre o mundo experiencial e 

ideacional de uns e outros torna-se completa quando os formadores/investigadores, 

por razões de insegurança face aos problemas práticos de ensino-aprendizagem, 

cultivam a inacessibilidade por via da acentuação do carácter esotérico dos seus 

saberes. O resultado é uma espiral de esoterismo-irrelevância-sentimento de abandono 

por parte dos professores.  

 O contributo fundamental para a superação do antagonismo teoria/prática 

parece-nos estar na superação desse antagonimo na própria pessoa do académico. O 

saber fazer como formador é enformado pela teoria, mas carece igualmente de estar 

impregnado pelo saber fazer como professor. É a experiência de ensino do formador 

que: a) lhe permite testar a validade da sua perspectiva teórica quanto ao ensino-

aprendizagem e reconstruí-la; b) lhe confere a compreensão da mundividência do 

professor e das crianças; c) lhe possibilita o desenvolvimento do pensamento 

dialógico em contexto de formação; d) lhe desenvolve confiança e convicção na sua 

acção de formador. Em síntese, a experiência de ensino da disciplina curricular de que 

é especialista, nas escolas, de forma intermitente ao longo da carreira, é do nosso 

ponto de vista uma importante estratégia de formação dos formadores. Do que se trata 

afinal é da necessidade de uma permanente interacção entre realidade interna do 

formador e a sua realidade externa, potenciando-se uma frutuosa transformação 

mútua, ao invés da esterilidade de duas realidades estanques e estagnadas. 
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Esta perspectiva comporta algumas consequências quanto à forma de abordagem dos 

processos de ensino-aprendizagem e da correspondente formação de professores. Ao 

sugerirmos que a experiência de ensino de uma disciplina no nível de ensino a que se 

destinam os formandos, é uma importante estratégia de formação de formadores, 

sugerimos igualmente contrariar-se uma abordagem excessivamente polarizada em 

torno da noção de processos gerais de ensino-aprendizagem e de uma teoria geral de 

formação de professores.  

 Se a abordagem dos processos de ensino-aprendizagem se fica pela 

generalidade, ficará sempre a cargo do formando, no exercício futuro da sua profissão, 

fazer a operacionalização de enunciados abstractos ao ensino da disciplina curricular 

que tem a seu cargo. Trata-se de uma tarefa de êxito muito duvidoso, que tem levado 

muitos jovens professores a afirmarem que a teoria das disciplinas de Ciências da 

Educação são para esquecer e que ao dar-se início à prática é preciso começar tudo de 

novo.
1 

 
Esta perspectiva quanto aos processos de ensino-aprendizagem tem como 

correlato a polarização em torno de uma teoria geral de formação de professores, que 

dificilmente incorpora a especifidade própria da formação de professores para 

diferentes disciplinas curriculares. É notório que quem tem visibilidade como 

especialista da formação de professores não são estudiosos dos processos de ensino-

aprendizagem desta ou daquela disciplina curricular, mas antes especialistas em 

problemas de macro-educação cujo entendimento do que é um modelo de formação se 

resume ao modo de distribuição e organização dos tempos curriculares das várias 

                                                           
1
 É bem sugestiva a reflexão de uma estagiária, suscitada pela prática pedagógica de fim de curso, 

acerca do que fora o seu processo de formação: À força de nos falarem dos problemas da criança, do 

complexo de Édipo, etc, transmitiram-nos a impressão de que o contacto com as crianças é de certo 

modo perigoso. Penso nisto, porque muitas vezes sinto-me paralisada a pensar nas consequências que 

podem ter os meus actos, se agi correcta ou incorrectamente nesta ou naquela situação... 

 

Comentário [L1]:  
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disciplinas ao longo do curso
1
 ficando na sombra a discussão e estudo do que se faz 

realmente nos tempos curriculares dedicados à formação para o ensino de uma 

determinada disciplina. Também neste caso, os enunciados gerais sobre formação de 

professores servem de muito a quem tem que promover o desenvolvimento de 

competências para o ensino de uma disciplina curricular. O que é que há numa teoria 

geral, que seja efectivamente relevante, simultaneamente para um formador em 

Ciências Experimentais e outro em Língua Estrangeira? 

 Como resultado da hegemonia desta perspectiva macro-educativa na 

abordagem dos problemas da educação, os domínios de formação que avultam como 

relevantes e têm o reconhecimento de domínios de formação especializada andam em 

torno das palavaras-chave gestão, administração, coordenação, animação e 

supervisão. Do ponto de vista do investigador, trata-se de uma abordagem que não 

identifica os mais graves problemas com que o nosso sistema educativo se defronta e, 

consequentemente, não equaciona as estratégias adequadas para lhes fazer face
2
 . 

                                                           
1 É disso exemplo o facto de no recente Seminário 20 Anos a Formar Professores, realizado na 

Universidade do Minho, em Janeiro de 1996, a discussão que mais polarizou as atenções foi o Modelo 

Integrado de formação, cuja essência gira em torno da justaposição sincrónico-diacrónica das 

disciplinas de Ciências da Educação e das disciplinas de Especialidade. 
2 A este propósito são bem elucidativos o projecto de portaria regime jurídico da formação 

especializada de professores e o projecto de decreto lei regime jurídico da formação contínua de 

professores, apresentados para discussão em Junho de 1996. No primeiro são designadas como áreas de 

formação especializada, para além da Educação Especial, a Administração Escolar, a Educação 

Permanente e Animação Comunitária, a Orientação Educativa, a Gestão Curricular, a Supervisão 

Pedagógica e Formação de Formadores, a Gestão e Animação da Formação e a Comunicação 

Educacional e Gestão da Informação. Na caracterização das funções dos detentores de tais formações 

especializadas avultam as seguintes palavras chave: gestão, administração, supervisão, coordenação e 

animação. Estão ausentes como áreas de formação especializada o ensino das diferentes disciplinas 

curriculares. O professor, o aluno, a sala de aula estão ausentes, figurando como destinatários da 

formação especializada a escola, e o sistema educativo.Está ausente a noção de docência, mas figura 

abundantemente a noção de cargo. Prevê o regime jurídico da formação contínua na alíena c) artigo 3º 

O aperfeiçoamento das competências profissionais e pedagógicas dos docentes em domínios 

metodológicos e didácticos específicos. Mas não terão que ser os formadores detentores de formação 

especializada? Então a resposta e este objectivo da formação contínua será dado por gestores, 

supervisores, coordenadores, administradores e animadores. Não há nesta regulamentação um efectivo 

estímulo e incentivo à qualidade da função docente que inequivocamente se exerce em disciplinas 

curriculares específicas. Vivemos num país com 13 % de analfabetos literais, com uma muito mais 

elevada taxa de analfabetos funcionais, com um ensino no 1º ciclo de lápis e papel como há 30/40 anos, 

em que o ensino experimental das Ciências praticamente não existe nos níveis básico e secundário, em 

que as crianças e jovens têm horror à Matemática, em que há alunos universitários futuros professores 

do 1ºciclo que não conseguem escrever uma proposição sem erros ortográficos e com uma estrutura 
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 Há aqui um problema de método quanto ao desenvolvimento de uma teoria 

geral de formação de professores. Importa considerar que o processo de 

experimentação de uma perspectiva teórica de ensino-aprendizagem e de formação de 

professores não pode deixar de ser contextualizado a domínios curriculares 

específicos. Assim, não havendo campo de experimentação de teorias desligadas dos 

domínios curriculares, a abordagem da problemática da formação de professores na 

generalidade tende à cristalização, crescente perda de relevância e de actualidade de 

tais teorias gerais. Consequentemente o método de dedução, a partir de princípios 

gerais, de aplicações para os domínios particulares de formação, torna-se pouco 

fecundo ou mesmo estéril. Na realidade actual, acentua-se cada vez mais a tendência 

de aqueles que se dedicam à formação de professores nos domínios curriculares 

específicos olharem a abundante peroração dos generalistas sobre formação de 

professores como algo completamente estranho, em resultado da ausência de 

contributos relevantes susceptíveis de aplicação nos domínios de actividade a que se 

dedicam. 

 Em alternativa afigura-se-nos mais sustentável, e uma perspectiva mais 

produtiva e fecunda, o entendimento de uma teoria geral de formação de professores 

com o carácter de uma meta-teoria construida a partir dos resultados e elaborações 

teóricas dos diferentes domínios particulares de formação de professores. Isto supõe 

então uma deslocação da ênfase e maior visibilidade para o estudo da formação de 

professores por disciplinas/áreas curriculares, sendo previsível por essa via uma maior 

produção de conhecimento nos domínios particulares, e o desenvolvimento de meta-

teorias de natureza transversal que assumem especial relevância para a formação de 

professores do 1º ciclo. 

                                                                                                                                                                      

sintáctica correcta, e apresentam níveis de conhecmentos em Ciências e Matemática abaixo dos que 

vão ser chamados a ensinar às crianças. Porém, fazer face a tais problemas, entre outros, parece ser 
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4. RECOMENDAÇÕES 

 

4.1. Recomendações de ordem geral 

 

Ao longo desta investigação, o compromisso prioritário do investigador não foi com a 

Ciência, mas antes com a Educação das crianças. Ao longo de cerca de 6 anos, 

tivemos a oportunidade de constatar que as escolas do 1º ciclo de hoje oferecem as 

mesmas condições de ensino que as escolas frequentadas pelo investigador há mais de 

30 anos. Igualmente se constata que as práticas não sofreram grandes alterações: o 

livro, lápis e papel (em substituição da lousa de outros tempos) continuam a ser os 

materiais didácticos praticamente exclusivos. As crianças raramente vêem uma 

balança e massas marcadas quando lhes são ensinadas as unidades de massa; 

raramente vêem a medida de litro e seus submúltiplos quando estas noções lhes são 

ensinadas; aprendem mecanicamente a andar com vírgulas para esquerda e para a 

direita, sem nunca terem realizado a experiência de transvasarem uma medida de 

decilitro cheio de água para dentro de uma medida de litro e assim constatarem 

experimentalmente que 1 litro é equivalente a 10 decilitros. É um sinal bem evidente 

da paragem no tempo o facto de em algumas escolas o investigador ter encontrado 

medidas de volume correspondentes à “canada” e ao “quarteirão” que hoje estão 

completamente em desuso, sem que entretanto outras existissem. E como não podia 

deixar de ser, neste panorama de imobilismo, a abordagem que é feita às Ciências da 

Natureza, 23 anos após a sua inclusão no programa do 1º ciclo, apesar das 

recomendações e orientações de natureza construtivista e experimental, resume-se à 

memorização de alguns termos científicos por parte dos alunos. Em síntese, o ensino 

                                                                                                                                                                      

apenas uma questão de gestão, administração, supervisão, coordenação e animação. 
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que de uma maneira geral se pratica no 1º ciclo do ensino básico está cientificamente 

ultrapassado, ignorando por completo o grande incremento verificado desde a década 

de 60 em termos de conhecimento e compreensão acerca do que é a aprendizagem e o 

desenvolvimento da criança, apesar de toda a moderna retórica que se respira nos 

conclaves educacionais. 

 Um dos factores que inequivocamente tem contribuído para esta situação é a 

falta de investimento político neste nível de escolaridade ao longo de várias décadas. 

E essa falta de investimento tem contribuído para a ausência de uma consciência 

social que reconheça a importância que a educação das crianças efectivamente 

justifica. A ausência de uma tal consciência atravessa toda a sociedade: pais, 

professores, comunidade educacional em geral, poder político, os média e está 

presente no seio das próprias instituições de formação de professores do 1º ciclo. 

Considerando o poder que os média dispõem de mobilizar as atenções quer da opinião 

pública quer do poder político para as questões a que decidem dar relevo, impõe-se 

que as pessoas e entidades genuinamente preocupadas com a negligência de décadas a 

que se encontra votado o 1º ciclo encontrem formas de atraír a atenção dos meios de 

comunicação social para esta situação. 

 A recomendação de ordem geral que este panorama justifica é que se proceda 

a um sério reinvestimento político neste nível de ensino em duas direcções 

fundamentais: condições de ensino nas escolas que possibilitem aprendizagens por via 

de manipulações e experimentação e formação de professores, inicial e contínua. 

 Face à complexidade da função de professor de 1º ciclo justifica-se 

plenamente que os cursos de formação inicial passem a ter o carácter de licenciatura. 

Todavia, uma formação adequada, antes de quantidade é uma questão de qualidade. É 

desejável que os novos professores saídos das instituições de formação sejam um 
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factor de renovação do sistema. Porém, o modelo de formação adoptado pela 

generalidade das instituições de formação, de que o investigador tem experiência quer 

como docente quer como super-visor, não permite vislumbrar que tal renovação se 

venha verificando. Com efeito, na fase de prática pedagógica de final de curso, os 

estagiários inseguros e ansiosos, com uma ligação muito ténue à instituição de 

formação, sujeitos a dar cumprimento a uma calendarização das matérias fixada pelo 

professor cooperante, dificilmente podem deixar de adoptar como modelo único o 

professor cooperante. Por muito criteriosa que seja a selecção dos professores 

cooperantes, tais circunstâncias favorecem a reprodução de práticas instaladas nas 

escolas. Impõe-se que as instituições de formação encontrem formas de assegurar um 

maior controlo do processo de estágio pedagógico, fase crucial da construção do perfil 

do novo professor, sob pena de toda uma filosofia de formação, caso a instituição a 

tenha, sucumbir por via de um processo de socialização em práticas conservadoras e 

ultrapassadas.. 

 

4.2. Recomendações relativas a uma estratégia de implementação das Ciências  

no 1º ciclo e investigação para o futuro 

 

Provavelmente nem dentro de uma década haverá a adopção de uma política 

firmemente orientada para que os conteúdos e orientações do programa do 1º ciclo 

respeitantes às Ciências da Natureza tenham expressão na prática dos professores. A 

par de outras condições, há uma primeira e de fundamental importância que 

continuará a estar ausente: a falta de convicção quanto à importância educativa das 

Ciências da Natureza neste nível de escolaridade. Do ponto de vista do investigador, 

para além de todas as razões já amplamente apresentadas, há uma razão acrescida para 
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um esforço e sério empenhamento em que seja dada às crianças a oportunidade de 

fazer Ciência segundo uma perspectiva de construção pessoal e social do 

conhecimento: as Ciências da Natureza são um terreno privilegiado para desencadear 

o movimento de renovação de que o ensino no 1º ciclo está profundamente carecido. 

 A inovação é um processo lento que não se pode confundir com a rápida e 

superficial adesão a uma qualquer moda passageira. Por outro lado a inovação não se 

processa por decreto que imponha de forma coerciva os professores a fazerem aquilo 

que não sabem fazer e de cujo valor não estão convencidos. No actual estádio 

acreditamos que a estratégia para desencadear o movimento de mudança passa pela 

criação de exemplos de Ciência nas escolas do 1º ciclo, nos lugares em que se possam 

congregar vontades, conhecimento e o saber fazer necessários. Esses exemplos que, a 

afirmarem-se como referência a seguir, poderão contribuir para ganhar a adesão dos 

professores e influenciar as políticas.  

 É com essa finalidade que o investigador tenciona empenhar-se em constituir 

uma equipa capaz de levar a cabo um projecto de investigação-acção cuja meta será a 

criação, no prazo de 5 anos, de uma rede de escolas do 1º ciclo a fazer Ciência 

experimental de forma regular, e de que resulte a formulação de uma proposta de 

estratégia de implementação das Ciências no 1º ciclo a nível nacional. A viabilidade 

de tal projecto depende dos apoios políticos, institucionais e financeiros que conseguir 

angariar e dos recursos humanos que forem disponibilizados. 

 O projecto terá como eixo fundamental a formação de professores para a 

educação científica, orientada no sentido do desenvolvimento de competências em 

subordinação a uma clara definição de objectivos de aprendizagem dos alunos. 

 

 (...) a formação do professor constitui o factor chave que determina a 

qualidade da educação científica que a escola pode proporcionar. Os novos 
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materiais, por muito atractivos que sejam, por muito bem apoiados que estejam na 

teoria psicológica, por muito detalhados e sustentáveis que se considerem, jamais 

poderão ser eficazes se os professores não estão preparados para os compreender e 

utilizar (Harlen, 1983, pg 185) 

 

A formação de professores do 1º ciclo para a educação científica revelou-se 

comprovadamente uma tarefa muito complexa e difícil em todos os países e, tendo 

sido o ponto de partida desta investigação, permanece para o investigador uma 

questão em aberto. Este projecto tem como razão acrescida essa motivação científica 

do investigador. 

 

Prosseguindo na linha de recomendações quanto a investigações futuras, duas 

hipóteses, sugeridas por esta investigação, deveriam ser testadas. A sua relevância 

deriva do facto de uma vez comprovadas sustentarem a tese de um contributo das 

Ciências para a educação das crianças em sentido mais amplo.  

 Hipótese 1: o ensino das Ciências segundo uma perspectiva de 

desenvolvimento de competências de investigação e desenvolvimento da qualidade do 

pensamento, como construção pessoal e social do conhecimento, promove as 

competências de comunicação oral e escrita. 

 Hipótese2: o ensino das Ciências segundo uma perspectiva de 

desenvolvimento de competências de investigação e desenvolvimento da qualidade do 

pensamento, como construção pessoal e social do conhecimento, promove uma 

melhor compreensão significativa das operações de cálculo. 

 Ao longo da investigação teve o investigador forte evidência empírica de que a 

comunicação oral esteve sempre presente, nas discussões e trocas de pontos de vista 

nos trabalhos de grupo, na comunicação dos resultados e conclusões do trabalho de 

grupo à turma, nas discussões de turma. A fluência em termos de oralidade é 
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indissociável do facto de os alunos falarem de vivências pessoalmente significativas 

proporcionadas pelas actividades de Ciências, que tiveram um efeito desinibidor em 

alunos mais tímidos e reservados. Por outro lado a escrita foi abundantemente 

utilizada, quer nos registos que os alunos faziam das suas observações e resultados 

obtidos nas suas investigações, quer como estratégia metacognitiva de 

desenvolvimento da qualidade do pensamento: a escrita foi um instrumento 

imprescindível no desenvolvimento das competências de investigação. São estes 

factos que sugerem a hipótese de que a intervenção levada a cabo terá desenvolvido 

competências de comunicação oral e escrita. A sua comprovação sustentaria a tese de 

que as Ciências da Natureza promovem competências no domínio da Língua 

Portuguesa. 

 Em sustentação da segunda hipótese refira-se o facto de termos verificado que 

muitos alunos, talvez a maioria da amostra experimental, sabendo embora aplicar o 

algoritmo das operações, em particular da multiplicação e da divisão, e resolver os 

exercícios estereotipados de aplicação de tais operações, não sabiam aplicar as 

mesmas operações nos problemas práticos de Ciências com que foram confrontados. 

Tornava-se necessária muita interacção de estímulo à reflexão e melhoria da 

qualidade do pensamento para que chegassem à compreensão da operação a aplicar. 

Foi notório que fizeram progressos assinaláveis à medida que os alunos desenvolviam 

o hábito de pensar sobre os problemas colocados. A comprovação desta hipótese 

sustentaria a tese de que as Ciências da Natureza melhoram a qualidade das 

aprendizagens no domínio da Matemática. 
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